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O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Para questão de ordem - Senhor Presidente, passo a ler Questão de Ordem relativa à tramitação anti-regimental do PL n.° 280, de 2001:

“Nos termos dos artigos 260 e 261 da X Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis, formulamos a presente Questão de Ordem:

O projeto de lei n.° 280 de 2001, de autoria do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S/A e proceder sua reorganização societária, bem como a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo e dá outras providências, encontra-se tramitando em total desacordo com as normas regimentais, em especial ao artigo 135 e alguns dos seus incisos do Regimento Interno, que assim preceituam:

"Artigo  135 - Não se admitirão proposições:

I - manifestamente inconstitucionais;

II - anti-regimentais;

IV - quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada;

VIII - quando não devidamente redigidas;

Analisando o projeto de lei em questão, observamos tratar-se de uma proposição manifestamente inconstitucional, ferindo o já citado artigo 135 do Regimento Interno, bem como o artigo 115, incisos XXI e XXII da Constituição do Estado de São Paulo, que prescrevem:

‘Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

XXI - a criação, transformação, fusão, cisão, incorporação, privatização ou extinção das sociedades de economia mista, autarquias, fundações e empresas públicas depende de prévia aprovação da Assembléia Legislativa;

XXII - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada.’ (grifos nossos)

Ora, está evidenciado, portanto, que para serem criadas subsidiárias de sociedade de economia mista, é imprescindível a autorização legislativa para cada uma delas, sob pena de infringência flagrante ao artigo 115, incisos XXI e XXII, da Constituição do Estado de São Paulo, na medida em que o artigo 3.°, inciso II do Projeto de lei n.° 280, de 2001 prevê a criação de várias subsidiárias ao Banco Nossa Caixa S.A., sem submetê-las, individualmente, à autorização legislativa, como exige o referido artigo da Constituição Estadual. 

Há, ainda, violação ao artigo 117 da Carta Magna Estadual, uma vez que as questões relacionadas em seu caput, principalmente referente a serviços e alienações, como é o caso, devem sujeitar-se ao certame licitatório, porém a propositura não seguiu este mandamento constitucional, registrando-se, desta forma, outra inconstitucionalidade.

Somente sob estes prismas, o projeto de lei em tramitação não poderia mais prosperar nos termos em que se encontra.

Como se não bastasse tais aberrações jurídicas, pudemos constatar, também, outras irregularidades, como a constante do artigo 5.° do projeto de lei n.° 280, de 2001, o qual autoriza o Poder Executivo a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, inobservando totalmente preceito contido no artigo 1.°, da Resolução n.° 2.828, de 30 de março de 2001, que diz que a constituição e o funcionamento das referidas agências dependem de autorização do Banco Central do Brasil, fato este que não foi observado. Além do mais, em relação a este mesmo assunto, por se tratar de matéria de alta complexidade, demandaria, sem dúvida alguma, de um projeto de lei específico para este fim.

Por último, cabe-nos ressaltar que o artigo 6.° do projeto de lei ora apreciado não deixa clara a sua intenção, maculando-se, assim, do vício da anti-regimentalidade frente ao estatuído nos incisos IV e VIII do artigo 135 do Regimento Interno. 

Outrossim, esta matéria é estranha aos objetivos da presente propositura que, sequer, foi mencionada na sua ementa, necessitando, indubitavelmente, do envio de projeto de lei específico sobre esta questão, além do que, essas ações constituem ativo do IPESP e, conseqüentemente, são patrimônio dos servidores que são contribuintes, não cabendo ao Estado, que em nada contribui para o Instituto, decidir unilateralmente sobre a sua venda.

Como se vê, Senhor Presidente, existe flagrante anti-regimentalidade, segundo o artigo 135, inciso II da X Consolidação do Regimento Interno, fazendo-se necessária a devolução do Projeto de lei n.° 280, de 2001, ao Chefe do Poder Executivo, consoante previsão do artigo 18, inciso II, em sua alínea “b” da já citada Consolidação, a fim de que o mesmo possa reelaborar a sua proposta, instruí-la adequadamente, sanando-a das imperfeições apontadas, providenciando, desta forma, o posterior encaminhamento à Assembléia Legislativa, com as inconstitucionalidades e irregularidades devidamente corrigidas. Só assim, tornar-se-á possível a aplicação do adequado trâmite legislativo.

Sala das Sessões, em

Jamil Murad Nivaldo Santana

Deputado Estadual Deputado Estadual

Líder  do PC do B”

Sr. Presidente, esta é a questão de ordem, segundo a interpretação já citada, que fere a Constituição do Estado de São Paulo e não tem condições de este projeto tramitar. Solicitamos a devolução ao Poder Executivo para corrigir esses graves defeitos jurídicos. Obrigado.
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